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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RESOLUÇÃO Nº  03/82

        O Presidente do Tribunal de Justiça, diante de ponderações feitas por vários Juizes de Direito, a respeito da redação restritiva do artigo 6º, caput, da Resolução nº 01/79, de 25.X.79, dificultando as inscrições aos concursos programados, resolve “ad-referendum” do Egrégio Tribunal Pleno, dar-lhe a redação seguinte:


Art. 6º - Poderão inscrever-se brasileiros de ambos os sexos, maiores de 21 anos e menores de 35 anos, que tenham boa conduta comprovada através de atestado firmado pela autoridade judiciária de sua residência, ou por membro do Ministério Público, ou por dois advogados militantes na Comarca, ou por dois serventuários efetivos da Justiça; que façam ainda prova de quitação com o serviço militar e Justiça Eleitoral e que tenham o curso de 2º grau completo, comprovado mediante documento do estabelecimento de ensino, ressalvados os atuais servidores da Justiça. 

Cuiabá, 08 de junho de 1982.


Desembargador ATAHIDE MONTEIRO DA SILVA





Presidente

Em sessão plena, ordinária, realizada no dia 24.6.82 – referendaram o ato do Exmo. Sr. Des. Presidente.
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